
EMENDA Nº    37  , AO PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2008

SL Nº 923, DE 2008

    Modifica o artigo 4º, para que passe a constar como segue:: 
  
                       “ Art. 4 º - Fica o Poder Executivo autorizado a manter, na Fazenda do Estado, e nos exatos termos e condições da obrigação contratual oriunda das normas editadas pela administração do Banco Nossa Caixa S.A., a responsabilidade pelo custeio dos seguintes benefícios: 

  

                         I – aposentadorias e pensões, concedidas e a conceder, devidas aos empregados optantes pelo regime trabalhista e seus dependentes, nos termos da Lei nº 10.430, de 16 de dezembro de 1.971 e nas condições regulamentadas pelo Decreto nº 7.711, de 19 de março de 1.976. 

                          II – complementações de aposentadorias e pensões, concedidas e a conceder, devidas aos empregados e dependentes, nos termos da Lei nº 4.819, de 26 agosto de 1.958, admitidos anteriormente a 22 de janeiro de 1.974. 

                          Parágrafo 1º - Os benefícios mencionados no “caput” e seus incisos I e II serão reajustados de acordo com os índices da categoria profissional dos bancários, independentemente da política de pessoal adotada pelo Banco do Brasil S.A. 

                                Parágrafo 2º - Para a execução dos serviços administrativos, visando o cumprimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo obriga-se a celebrar convênio de repasses com o Banco Nossa Caixa S.A., e com o seu sucessor.” 

JUSTIFICATIVA

                                A redação  original proposta deixa de fora aproximadamente 2.300 beneficiários, cuja responsabilidade legal e contratual pelas aposentadorias e pensões é do Banco Nossa Caixa S.A., hoje custeadas financeiramente pela Fazenda do Estado nos ternos da Lei 8.236, de 19 de janeiro de 1.993. Trata-se dos ex-funcionários públicos optantes pelo regime CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), nos termos da Lei nº 10.430/71, regulamentada pelo Decreto nº 7.711/76 e Regulamento de Pessoal do Banco Nossa Caixa S.A de 1.976.

                                 Em que pese o fato de haver autorização legislativa para que a Fazenda do Estado assuma o ônus do custeio – a citada Lei nº 8.236/93 – é desejável e necessário que haja consolidação dos diplomas legais em face da magnitude do objetivo de que trata o presente Projeto de Lei.

                                               Acresce a necessidade de confirmar, também para os beneficiários desse grupo, a aplicação dos reajustes salariais da categoria dos bancários. 
  
                                               Tais beneficiários não se confundem com aqueles amparados pela Lei nº 4.819/58, que também se encontram ao abrigo de obrigação contratual assumida pelo Banco Nossa Caixa S.A. Outro ponto essencial a ser sanado   é o contido na redação proposta no “caput” do artigo 4º, “in fine”. 
  
                                               Não é admissível que   contratos de longo prazo, como são revestidas as aposentadorias e pensões, oriundas de normas específicas firmadas sob o regime da CLT, fiquem subordinadas a critérios circunstanciais, mormente num quadro de profundas modificações onde a clareza e segurança são requisitos imprescindíveis para todas as partes. 
  
                                               A inclusão do parágrafo 2º mantém sintonia com o disposto na Lei nº 8.236/93, que autorizou a Fazenda do Estado a assumir o ônus financeiro dos benefícios mediante repasse de recursos ao Banco Nossa Caixa S.A. 
  
                                               A alteração ora proposta tem o escopo de restabelecer conformidade com a legislação e regulamentação pertinente e, condição importantíssima, assegurar estabilidade jurídica à Fazenda do Estado, aos beneficiários e ao Banco do Brasil S.A.,   este na qualidade de sucessor, “ex vi” C.L.T, arts. 10 e 448, C.C., arts. 1.115 e 1.116. 
  
                                              De salientar o contencioso já estabelecido entre os beneficiários e o Banco   Nossa Caixa S.A., ante o desrespeito das condições pactuadas nos termos expostos nestas alterações. 
Sala das Sessões, em 28/11/2008

a)  Luis Carlos Gondim 
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